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1. Apresentação  

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CAMPINAS, denominado CONSIMARES, foi criado em 22 de janeiro de 

2009, com sede na cidade de Nova Odessa e apresenta localização estratégica e privilegiada, 

conforme ilustrado na Figura 1.1. Atualmente é constituído pelos municípios de Capivari, Elias 

Fausto, Hortolândia, Monte Mor, Nova Odessa, Santa Bárbara d´Oeste e Sumaré e tem como 

objetivo realizar a gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos. Cabe ressaltar que todos os 

municípios do consórcio pertencem à mesma Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(UGRHI-05) ̙  Capivari/Jundiaí / Piracicaba. 

A Revisão do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

CONSIMARES tem como objetivo atualizar e agregar informações do plano atual, elaborado 

em 2012, bem como adequar-se às premissas da Política Nacional de Resíduos Sólidos; ao 

Novo Marco do Saneamento (Lei 14.026/2020) que atualiza o Marco Regulatório do 

Saneamento Básico; garantir a participação social no processo de elaboração; estabelecer 

diretrizes e metas objetivas; construir indicadores para o monitoramento do atingimento das 

metas e construir mecanismos para o controle social da gestão de resíduos.  

Para tal, serão revistos os fundamentos previstos na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) - Lei Federal nº 12.305/2010 e na Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) 

- Lei Estadual nº 11.445/2007, de modo a garantir um planejamento que priorize a implantação 

de sistemas ambientalmente adequados de tratamento de resíduos, capacitação de recursos 

humanos e inclusão social de catadores de materiais recicláveis.  

Também serão considerados o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES) e o 

Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Campinas (PDUI), 

os quais ainda não tiveram suas redações finais publicadas. 

Em relação aos municípios integrantes do consórcio, houve uma alteração em relação 

à condição descrita no plano elaborado em 2012, sendo que o município de Americana deixou 

de integrar o Consimares no ano de 2015. Desta forma, somente os 07 municípios integrantes 

atuais do consórcio serão analisados nesta revisão do plano.  
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Os trabalhos técnicos necessários para a elaboração da revisão do PIGIRS foram 

realizados em parte pela empresa de consultoria contratada pelo consórcio, Donaire Sistemas 

Ltda., sob orientação e coordenação técnica do Engenheiro Agrônomo e Superintendente do 

Consimares, Sr. Valdemir Aparecido Ravagnani, bem como pelos representantes dos agentes 

envolvidos (municípios consorciados), os quais são servidores públicos indicados pelos 

Prefeitos e que atuam nas áreas de manejo de resíduos sólidos, meio ambiente e inclusão 

social e/ou econômica dos catadores de materiais recicláveis, conforme disposto na Tabela 1.  

Tabela 1.1 - Equipe técnica e composição do grupo de trabalho (GT) do PIGIRS  

Município / Consultoria Representantes Secretaria/ Cargo 

Consimares 
Valdemir Ap. Ravagnani 

Fábio Chagas Orsi 
Superintendente 

Secretário Executivo 

Consultoria 
Fernanda Priscilla Capuvilla 
Patrícia Pulcini R. Donaire 

Bióloga 
Química 

Capivari Guilherme Pagotto Secretaria de Meio Ambiente 

Elias Fausto Dra. Gisele Zaratin Secretaria de Administração e Finanças 

Hortolândia 
Eliane Nascimento 

Elaine Cristine 
Sunne Santos 

Secretaria de Meio Ambiente 

Monte-Mor 
Bruno Ross 

Maria Tereza Carneiro 
Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura 

Nova Odessa 
Daniela Helena Fávaro 
Walter Bonaldo Filho 

Secretaria de Meio Ambiente 

3ÁÎÔÁ "ÜÒÂÁÒÁ $ȭ/ÅÓÔÅ Cleber Luís Canteiro Secretaria de Meio Ambiente 

Sumaré 
Alexandre Maluf Stein 

Vilson Ribeiro do Amaral 
Pâmela C. Fernandes 

Secretaria de Obras 
Secretaria de Convênios 

Secretaria de Meio Ambiente 

Fonte: Consimares, 2021.  

 

É importante ressaltar que a Lei Federal nº 12.305/2010 estabelece em seu artigo 18 

que a elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos é condição para 

o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por elas contratados, 

destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
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resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 

federais de crédito ou fomento para tal finalidade.  

Nesse sentido, são priorizados no acesso aos recursos da União os municípios que 

optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, 

incluindo a elaboração e implantação do plano intermunicipal e aqueles municípios que 

implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outra forma de associação 

de catadores de materiais reutilizáveis ou recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 

renda.  

 

Figura 1.1  - Macro Localização dos Municípios do Consimares  

Fonte: Consimares, 2021.  

 

 

Figura 1.2 - Regiões metropolitanas e Aglomerações urbanas do Estado de São Paulo  

Fonte: IBGE, 2016. Elaboração Emplasa/CDT, 2018 .  
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De acordo com a Figura 1.2, observa-se que a Região Metropolitana de Campinas 

(RMC) e o seu polo apresentam importância socioeconômica não somente no âmbito estadual 

bem como no contexto nacional. Temas estratégicos para a RMC, como a mobilidade e 

conectividade do território, a sustentabilidade ambiental e o ordenamento do 

desenvolvimento socioeconômico e urbano regional, considerando o cenário atual e as 

tendências de evolução, privilegiando a dimensão físico-territorial do desenvolvimento, vem 

sendo discutidos e desenvolvidos de forma ampla de maneira sistêmica e regional (Relatório 

3, PDUI, 2018). 

Devido às diversas mudanças que ocorrem ao longo dos anos em relação ao 

consumo, comportamento e crescimento das populações, características dos produtos e 

embalagens comercializados pelos produtores, variações na geração per capita diária de 

resíduos sólidos gerados diariamente, atualização dos planos diretores e plurianuais 

municipais, mudanças no tipo de ocupação urbana e territorial dos municípios, dentre outros, 

faz-se necessária a atualização dos dados da geração atual dos resíduos sólidos urbanos dos 

7 (sete) municípios atualmente integrantes do Consimares para melhor entendimento do 

cenário socioambiental, avaliação de tendências, adequações na gestão e gerenciamento dos 

resíduos em vigor, bem como para a atualização dos planos de ações. 

Estas informações são fundamentais para o planejamento da gestão integrada, 

eficiente e eficaz dos resíduos sólidos gerados nos municípios, incluindo o dimensionamento 

e implantação de futuras Centrais de Tratamento de Resíduos (CTRs), Usinas de Recuperação 

de Energia (UREs), Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) e demais estudos relacionados ao 

tema.  

A atualização deste Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

visa atender a Lei Federal 12.305/2010, suas atualizações e especificamente seu artigo 19, 

devendo desta forma apresentar:  

  

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo 

território, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as 

formas de destinação e disposição final adotadas;  



 

 

10  

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o  § 1o do art. 

182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver;  

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas 

ou compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de 

economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 

prevenção dos riscos ambientais;  

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de 

gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística 

reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu 

regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 

do SNVS;  

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados 

nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 

incluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada 

a Lei nº 11.445, de 2007;  

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos 

sólidos de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos 

órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação 

federal e estadual;  

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público;  

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua 

implementação e operacionalização;  

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, 

a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;  

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em 

especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art182%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art182%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art182%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art182%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 

renda, se houver;  

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 

mediante a valorização dos resíduos sólidos;  

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de 

cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007;  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, 

com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição 

final ambientalmente adequada;  

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local 

na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de 

outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos;  

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, 

da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa 

previstos no art. 33;  

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa 

de monitoramento;   

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 

sólidos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;  

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 

vigência do plano plurianual municipal.  

 

Em fevereiro de 2020 foi publicado o Decreto nº 10.240, que regulamenta parte da 

PNRS e estabelece a logística reversa para o recolhimento de resíduos de composição 

eletrônica, o qual deverá ser implantado em duas fases: Fase 1:2020 e Fase 2:2025. 

Recentemente, o texto do novo marco legal do saneamento básico incluiu uma nova 

prorrogação dos prazos para 2021, para capitais e suas regiões metropolitanas, e até 2024, 

para municípios com menos de 50 mil habitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/24/senado-aprova-novo-marco-legal-do-saneamento-basico
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Ademais, abordará os resíduos sólidos urbanos, conforme a seguinte classificação na 

PNRS (quanto à origem): 

1 - Resíduos domiciliares , que são originários de atividades domésticas em residências 

urbanas;  

2 - Resíduos de limpeza  urbana , que são originários da varrição, limpeza de 

logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;  

3 - Resíduos sólidos urbanos , que são originários de atividades domésticas em 

residências urbanas e também da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 

serviços de limpeza urbana; 

4 - Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços , que são 

originários de atividades domésticas em residências urbanas; varrição, limpeza de logradouros 

e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; serviços de saúde; construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis; portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários 

e ferroviários e passagens de fronteira; 

5 - Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico , que são originários de 

atividades domésticas em residências urbanas e também da varrição, limpeza de logradouros 

e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

6 - Resíduos industriais , que são gerados nos processos produtivos e instalações 

industriais;  

7 - Resíduos de serviços de saúde , que são gerados dos nos serviços de saúde, 

conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 

do SNVS;  

8 - Resíduos da construção civil , que são originários das construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis;  

9 - Resíduos agrossilvopastoris , que são originários das atividades agropecuárias e 

silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  
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10 - Resíduos de serviços de transportes , que são originários de portos, aeroportos, 

terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

11 - Resíduos de mineração , que são gerados na atividade de pesquisa, extração ou 

beneficiamento de minérios;  

De acordo com a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, os resíduos sólidos 

urbanos têm a seguinte classificação (quanto à periculosidade): 

12 - Resíduos perigosos , que são aqueles que, em razão de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 

teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à 

qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;  

13 - Resíduos não perigosos , que são aqueles não enquadrados na inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e 

mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de 

acordo com lei, regulamento ou norma técnica 

Há que destacar que o plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante 

do processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão 

competente do Sisnama.  

O artigo 24 da PNRS e seus parágrafos a seguir destaca o plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos em relação ao processo de licenciamento ambiental: 

§ 1o Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a 

aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal 

competente.  

§ 2o No processo de licenciamento ambiental referido no § 1o a cargo de órgão federal 

ou estadual do SISNAMA, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial 

quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos.  

Já o art. 27 da PNRS destaca que as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são 

responsáveis pela implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente, sendo que a contratação de serviços de 

coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos 
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sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas 

da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 

dos respectivos resíduos ou rejeitos.  

 

1.1. Introdução  

Atualmente existe um renovado arcabouço jurídico e legal referente à área de 

saneamento, onde o gerenciamento de resíduos sólidos está inserido, com as leis federais 

11.445/2007, que define as diretrizes nacionais para a prestação dos serviços de saneamento 

básico, a política federal para o setor; a 11.107/2005 sobre gestão associada e consórcios 

públicos e seu decreto regulamentador  de nº 6.017/2007 e a Lei Federal 12.305/2010, 

regulamentada pelo Decreto Federal 7.404/2010, referente à Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS).  

Além das leis acima indicadas e existentes na época da elaboração do I Plano 

Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios integrantes do 

CONSIMARES outras diretrizes foram publicadas nos últimos anos, tais como: Lei 14.026  de 

15 de julho de 2020, que atualiza o Marco Legal do Saneamento Básico e o PLANARES (Plano 

Nacional de Resíduos Sólidos), o qual foi disponibilizado para consulta pública até 

novembro/2020 e até o presente momento não foi publicado em sua versão final. 

O Novo Marco Legal do Saneamento Básico confere atribuição à Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA) para instituir normas de regulação para o setor, 

introduzindo novos conceitos para prestação dos serviços de saneamento básico e 

promovendo alteração dos prazos fixados em 2010 pela Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

Conforme preconizado no Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei 14.026 de 

15/07/2020) os serviços públicos de saneamento básico dos municípios, incluindo a limpeza 

urbana e o manejo de resíduos sólidos são constituídos pelas atividades e pela disponibilização 

e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição manual e 

mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação 

final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza 
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urbana,  poderão ser terceirizados (delegados) à iniciativa privada, através de licitação pública 

com celebração de contrato de concessão -  com vistas a promover a prestação adequada, o 

uso racional de recursos naturais, o equilíbrio econômico-financeiro e a universalização do 

acesso ao saneamento básico. 

Os responsáveis pelos serviços terceirizados e implantação de empreendimentos 

(Usinas de Recuperação de Energia ̙ UREs, Centrais de Tratamento de Resíduos - CTRs e 

outros) deverão apresentar estudos que comprovem a sustentabilidade econômico-financeira 

dos mesmos, a qual deverá ser assegurada através da remuneração a ser cobrada diretamente 

dos munícipes, por meio de taxas ou tarifas.  

Em 1997, no Estado de São Paulo, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB) lançou o Índice de Qualidade dos Aterros de Resíduos (IQR). Desde então, os 

municípios do Estado de São Paulo, bem como os municípios integrantes do Consimares, vêm 

procurando soluções mais adequadas para a destinação final ambientalmente correta de seus 

resíduos sólidos urbanos (RSU) e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos em 

aterros sanitários, os quais devem ser devidamente licenciados e aprovados pelo órgão 

ambiental Estadual (CETESB). 

Dentre os municípios integrantes do Consimares, apenas Santa Bárbara D´Oeste possui 

aterro sanitário próprio e toda a geração de resíduos sólidos urbanos do município é destinada 

para este aterro.  

O Relatório do Índice de Qualidade dos Aterros de Resíduos - IQR (CETESB, 2020) 

apresenta as condições de adequação para os aterros. Sendo considerada condição 

̄ĜƖ"|±ȅɔ"|"̅ |± |ĜȡǺƶȡĜv,ƶ |ƶȡ ȉ±ȡĠ|ɔƶȡˮ quando IQR < 7,0, sendo necessário nestes casos 

providenciar as melhorias técnicas e outras solicitadas pelo órgão ambiental para 

enquadramentƶ |ƶ "Ⱥ±ȉȉƶ lƶƌƶ ̄"|±ȅɔ"|ƶ̅. (sintetizado nos dados da Tabela 1.2). 

Santa Bárbara D´Oeste possui aterro municipal e os demais municípios destinam seus 

resíduos sólidos para aterros sanitários localizados em outros municípios (unidades receptoras 

externas), conforme indicado na Figura 2. 

¶ Capivari / Nova Odessa / Sumaré e Hortolândia: destinam seus resíduos para 

o aterro sanitário da ESTRE em Paulínia/SP; 
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ǒ Monte Mor e Elias Fausto: destinam seus resíduos para o aterro sanitário da 

CORPUS, localizado no município de Indaiatuba/SP.  

 

Tabela 1.2 - Evolução do Enquadramento do IQR no Estado de São Paulo  ̙Municípios  

 

Fonte: Inventário Estad ual de Resíduos Sólidos Urbanos  2020, 2021.  

 

 

 
Figura 1. 3 - Vida útil dos Aterros Sanitários da Região  

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos, 20 20. 

 

Conforme informado pelo Consimares, não existem lixões em operação nos 7 (sete) 

municípios integrantes do consórcio. Portanto, todos os municípios atualmente enviam seus 

resíduos sólidos e rejeitos para aterros sanitários devidamente licenciados pelo órgão 

ambiental (CETESB). 
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Tabela 1.3 - Situação geral  do Estado de São Paulo quanto à s quantidades de RSU e à faixa de 

enquadramento  do IQR 

 

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos  2020, 2021. 

 

O Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº 13.089/2015) é um instrumento urbanístico 

inovador que vem ao encontro da necessidade de planejar de forma integrada o 

desenvolvimento do território das cerca de 80 regiões metropolitanas do Brasil, a partir de 

uma visão de futuro construída coletivamente, estabelecendo, segundo seu Art. 1º:  

¶ Diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a execução das funções 

públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 

instituídas pelos Estados; 

¶ Normas gerais sobre o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) e 

outros instrumentos de governança interfederativa;  

¶ Critérios para o apoio da União a ações que envolvam governança 

interfederativa no campo do desenvolvimento urbano.  

Portanto, o Estatuto da Metrópole define instrumentos e diretrizes para o 

planejamento, gestão e execução compartilhada das funções públicas de interesse comum, 

que são os temas metropolitanos que estruturam o território e que devem ser tratados de 

forma conjunta, com enfoque regional e estabelece a elaboração obrigatória do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), que visa integrar as políticas setoriais de 

desenvolvimento urbano e qualificar os investimentos em todas as regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas do Brasil. O PDUI servirá de base para a formulação de políticas públicas 

para a Região Metropolitana de Campinas (RMC), e deverá ser a principal referência do seu 
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Conselho de Desenvolvimento para a destinação dos recursos orçamentários, com destaque 

para o Fundo Metropolitano. (PDUI, 2018)  

Os objetivos desse Plano são:  

V Implementar uma nova visão do território e do planejamento, sendo o PDUI-

RMC o principal instrumento de indução e promoção de projetos de desenvolvimento regional, 

a ser elaborado no âmbito da estrutura de governança interfederativa;  

V Estabelecer as diretrizes para orientar o desenvolvimento urbano, econômico e 

social da RMC, bem como fornecer as bases para atuação conjunta dos três níveis de governo 

e a sociedade, como determina o Estatuto da Metrópole.  

V Estabelecer diretrizes, projetos e ações capazes de induzir e/ou estruturar o 

território, preparando a região para o adensamento de atividades e de funções econômicas, e, 

ao mesmo tempo, equacionando os passivos socioambientais, para viabilizar o 

desenvolvimento sustentável;  

V Construir consensos e compromissos em torno das questões de interesse 

comum da RMC; e 

V Implementar projetos e ações para melhorar a vida das pessoas, por meio de 

avanços no ambiente urbano e pela redução das desigualdades sociais e territoriais.  

De acordo com algumas conclusões contidas no Relatório 3, Diagnóstico Final dos 

Problemas Metropolitanos (PDUI, 2018):  

̄!ȡ |Ĝʘ±ȉȡ"ȡ ȡĜȺɔ"vǀ±ȡ ±ƖlƶƖȺȉ"|"ȡ Ɩ" ȈƋk ȅɔ"ƖȺƶ $ "l±ȡȡĜbĜŴĜ|"|±ˮ ȉ±ȡȺȉĜvǀ±ȡ 

ambientais e legais, atendimento por infraestrutura, disponibilidade e situação 

das moradias, têm ligação direta com o uso e ocupação do solo e por isso 

exigem intervenção articulada do poder público na busca de solução, sendo, 

dessa forma, pontos a serem tratados no PDUI.  

As propostas de projetos e ações públicas do PDUI devem reforçar os aspectos 

positivos da RMC, propiciando a disseminação de padrões aceitáveis de 

acesso às oportunidades provenientes do desenvolvimento econômico e 

social e do processo de urbanização. Cabe destacar que o PDUI destina-se a 

orientar a proposição de diretrizes e metas para o equacionamento dos 

problemas metropolitanos no âmbito das FPICs, com foco na dimensão físico-
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territorial do desenvolvimento e visando à formulação de um projeto de 

ordenamento do território da metrópole.  

A implantação de programas, projetos e ações metropolitanas exige recursos 

significativos e ampla articulação interfederativa. O Estatuto da Metrópole 

aponta que o PDUI deverá indicar os instrumentos e mecanismos para o 

financiamento, o monitoramento e a implementação das propostas do Plano.  

O grande desafio para os próximos anos é a manutenção do papel da RMC 

como vetor de desenvolvimento regional, garantindo a igualdade de acesso 

às oportunidades provenientes do desenvolvimento e do processo de 

urbanização, que deverão considerar os seguintes aspectos:  

¶ A urbanização e a expansão urbana com foco na coesão territorial e na 

sustentabilidade ambiental, como componentes estratégicos do 

desenvolvimento econômico;  

¶ A expansão urbana e a configuração do uso do solo, com ênfase na 

correção das situações de precariedade, irregularidade, risco e na preservação 

ambiental;  

¶ A dinâmica demográfica com identificação de trajetórias de mudanças 

nos territórios e suas repercussões nas demandas por habitação, infraestrutura 

e serviços;  

¶ O desenvolvimento da RMC com foco na integração dos investimentos 

aos sistemas de infraestrutura e logística; e  

¶ Os investimentos estratégicos ao desenvolvimento: setores e 

atividades de densidade tecnológica e científica, inovação tecnológica e 

íƶȉƌ"v,ƶ |± l"ǺĜȺ"Ŵ Ċɔƌ"Ɩƶ˱̅  

O setor público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade 

das ações para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e das 

diretrizes e demais determinações estabelecidas na Lei e em seu regulamento. Conforme Art. 

26 da PNRS, o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o 

respectivo plano municipal e/ou intermunicipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei 

n. 11.445/2007, as disposições desta Lei e seu regulamento. 
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A Política Estadual de Resíduos Sólidos (Lei Estadual nº 12.300/2006) institui entre os 

seus objetivos não só a cooperação intermunicipal com a busca de soluções consorciadas e 

conjunta para os problemas de gestão de resíduos de todas as origens como também a 

promoção da inclusão social de catadores de materiais recicláveis nos serviços de coleta 

seletiva. A PNSB (artigo 57) corrobora a inclusão socioambiental e econômica dos catadores 

de materiais recicláveis ao alterar o artigo 24 da Lei Federal nº 8666/1993, dispensando de 

licitação:  

N̄a contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos 

sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta 

seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas 

exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 

público como catadores de materiais recicláveis , com o uso de 

equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 

pública˱̅ 

  

1.2. Premissas para o estudo e atualização do PIGIRS  

A atualização deste Plano Intermunicipal de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos 

considerou as seguintes premissas para que as mesmas sejam adotadas pelos municípios e 

empresas responsáveis pela gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos gerados nos 

municípios e também para elaboração de estudos técnicos, estudos de viabilidade econômico-

financeiro, desenvolvimento de projetos, implantação de obras, testes, comissionamentos e 

operação das unidades de tratamento e valorização dos resíduos sólidos urbanos provenientes 

dos municípios integrantes do Consimares, sendo estas: 

a) Os resíduos domiciliares (RDOs) não serão segregados na origem e nem após a 

coleta devido à baixa produtividade, elevado custo da operação, maior tempo para destinação 

final dos resíduos, baixa eficácia no resultado final, além de restarem sempre contaminações 

entre os itens separados, que dificultam ou até inviabilizam aproveitamentos posteriores; 

b) Todo o resíduo público (RPU) coletado direto na fonte (feiras, hortifrutis, podas e 

limpeza urbana) serão levados diretamente para tratamento biológico nas unidades de 
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tratamento de resíduos a serem implantadas e/ou existentes, não sendo misturados com 

outros tipos de resíduos; 

c) Consideram-se resíduos de construção civil (RCC) aqueles indicados na ̄ųĜȡȺ" |ƶȡ 

Resíduoȡ |" kƶƖȡȺȉɔv,ƶ kĜʘĜŴ̅, disponível no site da CETESB, organizada de acordo com a 

Resolução CONAMA nº 307 (e suas alterações) e com a Instrução Normativa IBAMA nº 13, de 

18 de dezembro de 2012.  

As prefeituras, ao se cadastrarem no sistema SIGOR (Sistema Estadual de 

Gerenciamento On-Line de Resíduos Sólidos), instituído pelo Decreto Estadual nº 60.520, em 

5 de junho de 2014, terão uma ferramenta que auxiliará na gestão de resíduos (RCC, Recicláveis 

e MTRs), possibilitando o acesso de informações de geradores, transportadores e áreas de 

destinação, permitindo agilidade nos processos, auxiliando na fiscalização periódica e 

coletando dados para a elaboração do Sistema declaratório solicitado pela Política Estadual de 

Resíduos Sólidos, conforme informado pela CETESB.   

i.Os resíduos dos serviços de saúde (RSS) serão coletados diretamente nos pontos de 

geração e enviados para incineração e/ou tratamento térmico para inertização e 

posterior descarte final ambientalmente adequado dos rejeitos; 

ii.Informações referentes ao crescimento populacional e dados da população no ano de 

2020 ̙  Conforme base de dados IBGE 2020; 

iii. Resíduos gerados nos municípios durante o período de 2011 a 2019:  Conforme Base 

de Dados SNIS 2019; 

iv. Relação de Áreas contaminadas nos municípios do Consimares: consulta à mais 

recente atualização divulgada pela CETESB em dezembro/2020 (disponível no site 

www.cetesb.sp.gov.br); 

v. Para análise das alternativas tecnológicas possíveis de serem implantadas para 

tratamento dos RSUs considerou-se neste plano a incineração como etapa de 

tratamento e aproveitamento energético em diferentes cenários. As empresas 

responsáveis pela implantação dos sistemas de tratamento, a ser contratado pelo 

Consimares, deverão definir qual tipo de incineração será adotado (mass-burning , 

leito fluidizado, CDR, dentre outros) com as devidas justificativas técnicas e 

econômico-financeira, assegurando a eficácia do tratamento e a sustentabilidade 

http://www.cetesb.sp.gov.br/
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econômica do empreendimento, além de informar t odas as premissas de projeto 

adotadas, incluindo a projeção de geração de resíduos adotadas para os próximos 

20 anos e as principais vantagens da técnica selecionada; 

vi. Para dimensionamento de Unidades de Tratamento de Resíduos (UTR), Usinas de 

Recuperação de Energia (URE) e Centrais de Tratamento de Resíduos (CTR) deverão 

ser consideradas em seus estudos técnicos e econômico-financeiros o atendimento 

às metas do PLANARES aplicáveis, tais como:  desenvolver modelos que propiciem 

sustentabilidade econômica para o empreendimento e à gestão dos resíduos dos 

municípios, percentual de incremento de reciclagem da fração seca dos RSU,  

percentual de resíduos desviados de aterros, iniciativas para aumentar a reciclagem 

da fração orgânica dos RSU, aumentar a recuperação e aproveitamento energético 

por meio de tratamento térmico de RSU e potência instalada (MW) em unidades de 

tratamento térmico de RSU; 

vii. As empresas projetistas contratadas deverão apresentar o plano de monitoramento 

dos gases tóxicos emitidos durante o tratamento, conforme determina a PNRS, o 

qual deverá ser submetido para análise e aprovação do órgão ambiental do Estado 

(CETESB); 

viii. Após a escolha da área selecionada para implantação dos sistemas de tratamento 

dos RSU deverão ser providenciados todos os estudos, projetos, licenças e demais 

exigências legais relacionadas à legislação Federal, Estadual e Municipal vigentes; 

ix. Os municípios deverão executar os planos de ações para atendimento das metas 

estabelecidas no PLANARES, tais como aumentar a sustentabilidade econômico-

financeira do manejo de resíduos, promover a destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos urbanos (RSU), resíduos de construção (RCC) e 

resíduos dos serviços de Saúde (RSS), não operar lixões e aterros controlados.  

Os RPUs (Resíduos Públicos), constituídos principalmente por resíduos de poda e 

varrição de logradouros e vias públicas, deverão ser controlados e medidos (t/dia) pelo setor 

público municipal de forma a se verificar o percentual destes em relação a todos os resíduos 

sólidos urbanos (RSU) gerados em cada município e auxiliar na melhoria contínua dos serviços 

de gestão e gerenciamento dos resíduos gerados nos municípios, além de permitir o 



 

 

23  

estabelecimento de um indicador relevante para dimensionamento de unidades e Centrais de 

Tratamento de Resíduos (CTRs), Usinas de Recuperação de Energia (URE) e definição das 

taxas/tarifas a serem cobradas dos munícipes (conforme determina o novo marco regulatório 

do saneamento básico ̙  Lei Federal 14.026/20). 

 

1.3. Histórico e contextualização s obre Resíduos Sólidos Urbanos 

(RSU) 

A necessidade da destinação de resíduos acompanha a humanidade desde o início de 

seu desenvolvimento, a partir da formação de agrupamentos populacionais e do 

desenvolvimento de atividades conjuntas. Inicialmente, era de fácil solução, em função do 

reduzido tamanho dos grupos e da natureza dos resíduos, que eram facilmente degradados e 

absorvidos pelo próprio ambiente. A partir do aumento das populações e da consolidação das 

cidades, os problemas tenderam a se ampliar, inicialmente relacionados com o lançamento de 

dejetos em rios, seguidos pelo acúmulo de resíduos provenientes de atividades industriais e 

comerciais e, finalmente e culminando com a imensa quantidade e variedade e de produtos e 

materiais descartados pela sociedade moderna.   

Estima-se que, atualmente, o mundo produza cerca de 5,5 milhões de toneladas de 

RSU por dia (equivalentes a 64 toneladas por segundo), das quais, cerca de 1/3 não é manejado 

corretamente (WORLD BANK, 2018). Deve-se também considerar que a destinação dos outros 

2/3, ainda que considerada correta, não deixa de gerar subprodutos: Emissão de Gases de 

Efeito Estufa (Metano e Gás Carbônico); outros gases; geração de efluentes líquidos, liberação 

de odores; degradação de áreas; problemas sociais; impactos sobre a saúde pública, além de 

passivos ambientais de médio e longo prazo. Nesse cenário, torna-se evidente a dimensão da 

responsabilidade dos administradores e técnicos, no sentido da busca, desenvolvimento e 

implementação das melhores alternativas e soluções, conciliando e otimizando o conjunto dos 

aspectos econômicos, políticos, sociais e ambientais, no contexto dos Resíduos    

A correta gestão dos resíduos sólidos urbanos é fator primordial para assegurar o meio 

ambiente equilibrado e a qualidade de vida da população nos municípios. 
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1.3.1. Definiçõe s de Resíduos Sólidos conforme l egislações vigentes no Brasil  

Para efeito de entendimento das informações contidas no presente documento foram 

listadas a seguir as definições dos principais termos técnicos relacionados, conforme legislação 

vigente. 

 

A Norma ABNT NBR 10.004:2004  (Resíduos Sólidos ̙  Classificação), define: 

V Resíduos Sólidos: aqueles que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, 

hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Incluem-se ainda nesta 

definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, os gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos 

cuja particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou 

corpos de água, ou exijam para isso soluções, técnica e economicamente, inviáveis em 

face à melhor tecnologia disponível. 

Em relação ao seu grau de reatividade, a mesma Norma classifica os Resíduos Sólidos 

em: 

V Resíduos Classe I (Perigosos): materiais que, dentro de determinados critérios, 

apresentem características de Inflamabilidade, Toxicidade, Corrosividade, Reatividade 

e/ou Patogenicidade, apresentem riscos efetivos à saúde pública e ao meio ambiente; 

V Resíduos Classe II (Não Perigosos):  materiais não enquadrados nos critérios acima. 

Esta categoria é subclassificada em: 

ǒ Resíduos Classe IIA (Não Inertes):  materiais não perigosos, que ainda apresentem 

características de Biodegradabilidade, Combustibilidade e Solubilidade em Água, 

acima de critérios estabelecidos. Nessa categoria se enquadram os RSU 

normalmente coletados nas Cidades; 

ǒ Resíduos Classe IIB (Inertes): materiais com ausência das características acima 

definidas ou com as mesmas abaixo dos critérios estabelecidos. 

Em termos mais específicos, a Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010 (PNRS), 

define: 
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V Reciclagem (Art. 3°, inciso XIV):  processo de transformação dos resíduos sólidos que 

envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com 

vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os 

padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e 

do Suasa;  

V Rejeitos (Art. 3º. inciso XV):  resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição 

final ambientalmente adequada;  

V Resíduos sólidos (Art. 3º, inciso XVI):  material, substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se 

propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 

bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 

ĜƖʘĜ&ʘ±Ŵ ƶ ȡ±ɔ Ŵ"Ɩv"ƌ±ƖȺƶ Ɩ" ȉ±|± ǺɘbŴĜl" |± ±ȡôƶȺƶȡ ƶɔ ±ƌ lƶȉǺƶȡ |̃&ôɔ"ˮ ƶɔ ±ʬĜŞ"ƌ 

para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível;  

V Resíduos Sólidos Urbanos - ȈȠɓ ˷!ȉȺ˱ ̞̠ͬˮ ĜƖlĜȡƶ ěˮ "ŴĠƖ±" ̄l̅ lƶƌbĜƖ"|" lƶƌ 

"ŴĠƖ±"ȡ ̄"̅ ± ̄b̅˸˰   resíduos originários de atividades domésticas em residências 

urbanas, varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza 

urbana;  

V Ȉ±ȡĠ|ɔƶȡ ĜƖ|ɔȡȺȉĜ"Ĝȡ ˷!ȉȺ ̞̠ͬˮ ĜƖlĜȡƶ ěˮ "ŴĠƖ±" ̄í̅˸˰ os gerados nos processos 

produtivos e instalações industriais;  

V Resíduos de serviços de saúde - RSS (Art. 13º, inciso I,  "ŴĠƖ±" ̄ô̅˸˰ os gerados nos 

serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas 

pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;  

V Resíduos da construção civil - Ȉkk ˷!ȉȺ ̞̠ͬˮ ĜƖlĜȡƶ ěˮ "ŴĠƖ±" ̄Ċ̅˸˰ os gerados nas 

construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os 

resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;  
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V Ȉ±ȡĠ|ɔƶȡ "ôȉƶȡȡĜŴʘƶǺ"ȡȺƶȉĜȡ ˷!ȉȺ ̞̠ͬˮ ĜƖlĜȡƶ ěˮ "ŴĠƖ±" ̄Ċ̅˸˰ os gerados nas atividades 

agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas 

atividades;  

V Ȉ±ȡĠ|ɔƶȡ |± ȡ±ȉʘĜvƶȡ |± Ⱥȉ"ƖȡǺƶȉȺ±ȡ ˷!ȉȺ ̞̠ͬˮ ĜƖlĜȡƶ ěˮ "ŴĠƖ±" ̄Ċ̅˸˰ os originários de 

portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de 

fronteira.  

 

A Lei Federal n° 14.445, de 5 de janeiro de 2007 (que dispõe de diretrizes nacionais para 

o saneamento básico), define: 

V Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (Art. 3º, inciso I, alínea c):  

conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo 

originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 

Ao se analisar e comparar dados internacionais, deve-se atentar para a existência de 

diferentes abrangências de definições de Resíduos Sólidos Urbanos ̙ RSU (Municipal Solid 

Waste  ̙ MSW) e termos associados. Por exemplo, determinados órgãos europeus e 

internacionais incluem nesta categoria os Resíduos Comerciais e até alguns tipos de Resíduos 

Industriais e Agrícolas, o que pode acarretar eventuais divergências ou equívocos entre dados 

e estatísticas.  

Com relação à prestação dos serviços de coleta e destinação final, a maioria dos 

ƌɔƖĜlĠǺĜƶȡ |ƶ aȉ"ȡĜŴ ±ȡȺ"b±Ŵ±l± ɔƌ" |ĜȡȺĜƖv,ƶ ±ƖȺȉ± ̄ǹ±ȅɔ±Ɩƶȡ ó±ȉ"|ƶȉ±ȡ̅ ˷lƶb±ȉȺƶȡ Ǻ±Ŵ" 

lƶŴ±Ⱥ" ƌɔƖĜlĜǺ"Ŵ˸ ± ̄óȉ"Ɩ|±ȡ ó±ȉ"|ƶȉ±ȡ̅ ˷Ɩ,ƶ lƶb±ȉȺƶȡ Ǻ±Ŵ" lƶŴ±Ⱥ" ƌɔƖĜlĜǺ"Ŵ ± ȅɔ± |±ʘ±ƌ 

providenciar, às suas expensas, a coleta e destinação final). Os critérios de enquadramento 

variam entre os municípios, sendo que, em média, os geradores de volumes até 100 ou 200 

ŴĜȺȉƶȡ |Ĝ&ȉĜƶȡ ˷̢̟ ƶɔ ̢̝ Ŧô˸ ȡ,ƶ ±Ɩȅɔ"|ȉ"|ƶȡ lƶƌƶ ̄ǹ±ȅɔ±Ɩƶȡ̅ ± ƶȡ ȅɔ± ɔŴȺȉ"Ǻ"ȡȡ"ƌ ±ȡȡ±ȡ 

limites sãƶ lƶƖȡĜ|±ȉ"|ƶȡ ̄óȉ"Ɩ|±ȡ̅˱ 
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1.3.2. Geração de RSU no Brasil e no mundo  

Estima-se que a geração diária de RSU no mundo seja da ordem de 5,5 milhões de 

toneladas, com projeções de 7,1 milhões de toneladas para 2030 e 9,3 milhões de toneladas 

para 2050.  A produção per capita (quantidade diária por habitante), cuja média mundial hoje 

é de 0,74 kg/hab.dia, depende de diversos fatores, sendo fortemente influenciada pelo nível 

econômico da população estudada, encontrando-se valores extremos, entre 0,12 kg/hab.dia 

(Nepal) e 5,72 kg/hab.dia (Kuwait). (WORLD BANK, 2018) 

O gráfico ilustrado na Figura 1.4 apresenta as gerações per-capita de RSU verificadas 

em 2016 e projetadas para 2030 e 2050, para diversas regiões do mundo.  

Constata-se claramente que as projeções de geração per capita apresentam 

tendência de aumento em todas as regiões, com maiores taxas de crescimento para países em 

desenvolvimento e tendência à estabilização para países de alto nível econômico. A partir 

desses dados, a taxa média de crescimento projetado para a geração per capita mundial é da 

ordem de 0,97% ao ano. 

Em termos de Brasil, não existem dados reais e abrangentes sobre as gerações per 

capita de RSU. As informações existentes são obtidas a partir de amostragens, cujos resultados 

são tratados e extrapolados conforme critérios estabelecidos pelas entidades pesquisadoras. 

 

 

Figura 1.4  ̙Projeção de geração per capita de RSU para 2030 e 2050 com ano -base de 2016 

Fonte: World Bank, 2018 .  
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A ABRELPE (Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

°ȡǺ±lĜ"Ĝȡ˸ ǺɔbŴĜl" "Ɩɔ"Ŵƌ±ƖȺ± ƶ ̄ǹ"Ɩƶȉ"ƌ"ȡ |ƶȡ Ȉ±ȡĠ|ɔƶȡ ȠƺŴĜ|ƶȡ Ɩƶ aȉ"ȡĜŴ̅ ˷!aȈ°ųǹ°ˮ ̟̝̝̦ " 

2020), cuja edição mais recente (Panorama 2020) apontou uma média brasileira em 2019 de 

379 Kg/hab. ano (ou 1,038 kg/hab. dia), com um valor de 449,7 Kg/hab. ano (1,232 kg/hab. dia) 

para a Região SE (SP/MG/RJ/ES). Conforme a mesma Fonte, as taxas médias de crescimento 

verificadas no período 2009 - 2020 foram de 0,62% ao ano para o Brasil e de 0,82% ao ano 

para a Região Sudeste. 

Como referência em 2019 o Estado de São Paulo gerou 23.069.825 toneladas de 

resíduos sólidos urbanos (RSU), equivalente a 60% da região sudeste. 

Em seu último relatório sobre o assunto, a ABRELPE destaca que as cidades brasileiras 

geraram em 2019 cerca de 79 milhões de toneladas de RSU, cuja coleta chegou a 92% desse 

total, equivalentes a de 72,7 milhões de toneladas, dos quais apenas 43,3 milhões de toneladas, 

o equivalente a 59,5% do coletado, foi disposto em aterros sanitários. O montante de 29,5 

milhões de toneladas de resíduos, equivalente e 40,5% do total coletado, foi despejado 

inadequadamente em lixões e/ou aterros controlados e ainda cerca de 6,3 milhões de 

toneladas geradas anualmente continuam sem ao menos serem coletadas e seguem sendo 

depositadas sem controle, mesmo quando a legislação determina a destinação para 

tratamento e, em último caso, para aterros sanitários.  

A CETESB, quando publicou o ̄ěnventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos - 

2019̅ e o ̄ǹŴ"Ɩƶ |± Ȉ±ȡĠ|ɔƶȡ ȠƺŴĜ|ƶȡ do Estado de São Paulo - ̡̟̝̞̅, elaborados em 

conjunto com a atual Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) , a partir de 

dados obtidos e consolidados em cada um dos 645 municípios do Estado, e comparados entre 

2018 e 2020, adotou os seguintes critérios: 

 

Tabela 1.4  ̙Geração per-capita dos Municípios de São Paulo  

 

Fonte: CETESB, 2019. 

http://abrelpe.org.br/download-panorama-2018-2019/
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Aplicando-se o critério CETESB / SIMA a todos os Municípios do Brasil, tem-se uma 

média brasileira de 0,9019 kg/hab.dia, com um valor de 0,9205 kg/hab.dia para a Região 

Sudeste ˷Ƞǹ˾Ƌó˾Ȉŝ˾°Ƞ˸ˮ ʘ"Ŵƶȉ±ȡ lƶƖȡĜȡȺ±ƖȺ±ȡ lƶƌ ƶȡ ǺɔbŴĜl"|ƶȡ Ǻ±Ŵƶ ̄Sistema Nacional de  

ěƖíƶȉƌ"vǀ±ȡ ȡƶbȉ± Ƞ"Ɩ±"ƌ±ƖȺƶ̅ (SNIS, 2019). 

Apesar de imprecisões decorrentes de indisponibilidades parciais de dados primários 

e secundários e da necessidade de extrapolações e estimativas de populações e quantidades 

geradas, verifica-se tendência de alta, tanto na taxa de geração do Brasil (média de 0,62% ao 

ano), quanto da Região Sudeste (média de 0,82% ao ano), consistentes com as projeções 

mundiais anteriormente apontadas. Da mesma forma, a Região Sudeste, com maior ritmo de 

desenvolvimento, apresenta taxa de crescimento superior à média do país. Observa-se ainda 

que, assim como no restante do mundo, em se tratando de geração per-capita, os dados 

indicam aumento real na produção de resíduos.  

Em termos de quantidades coletadas, a cobertura da coleta na Região Sudeste, a qual 

se insere os municípios do Consórcio, abrange atualmente 98% da geração (ABRELPE, 2019). 

 

1.3.3. Resíduos Sólidos Públicos (RPU) e Resíduos Sólidos Domiciliares (RDO)  

Conforme definido s na PNRS, os resíduos sólidos urbanos são aqueles provenientes de 

atividades domésticas em residências urbanas (denominados Resíduos Domésticos ̙ RDO) e 

de varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana 

(denominados Resíduos Públicos  ̙RPU). 

Com o objetivo de assegurar a eficiência e eficácia dos serviços de gestão e 

gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos nos municípios, através do correto planejamento 

e dimensionamento das atividades de coleta, transporte, eventuais áreas de transbordos 

intermediários e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, e principalmente 

para o desenvolvimento de projetos das instalações de tratamento de resíduos 

(dimensionamento e análise econômico-financeira do empreendimento), tais como Usinas de 

Recuperação de Energia - URE / Centrais de Tratamento de Resíduos - CTR, é necessário 

entender os percentuais de RDOs e RPUs gerados diariamente nos resíduos sólidos urbanos 

dos municípios. 
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Para atualização deste plano de gestão integrada dos resíduos sólidos foi consultada a 

base SNIS 2019, porém não há informações suficientes quanto a geração de RDO e RPU dos 

municípios integrantes do Consimares para avaliação do percentual individualizado destes 

tipos de resíduos em relação ao total de resíduos sólidos urbanos (RSU). 

Dessa forma, a fim de se ter um parâmetro para cálculo e dimensão das proporções 

que possam subsidiar nas estimativas para o Consimares, serão considerados os dados 

publicados pela Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), publicados em seu website, os quais 

apresentam as quantidades geradas (em t/ano) de forma individualizada desde o ano de 2016.   

Nas tabelas 1.5 e 1.6 e figura 1.5 apresenta-se os dados disponibilizados pela PMSP e 

os cálculos realizados com a indicação dos respectivos percentuais de RDO e RPU (Em t/ano) 

em relação ao total de resíduos sólidos urbanos (RSU) gerados na cidade de São Paulo no 

período de 2016 a 2020. 

Pela análise dos dados verifica-se que o percentual médio de Resíduos Públicos - RPU 

em relação ao total de Resíduos Sólidos Urbanos - RSU gerados durante o período de 2016-

2020 é de aproximadamente 2,3%. 

Portanto, para efeito de dimensionamento de instalações futuras para tratamento e 

valoração de resíduos a serem implantados para atendimento dos municípios do Consimares 

recomenda-se o uso de um valor aproximado de 2,5%, vez que atualmente não há registros e 

estudos suficientes dessa informação para adotar um valor médio preciso do percentual de 

RDO e RPU sobre o total de RSU gerado nos municípios integrantes do consórcio. 

De forma a iniciar uma base de dados consistente referente a estas informações e 

contribuir com a melhoria contínua da gestão dos resíduos dos municípios é recomendável 

que os mesmos comecem a monitorar continuamente estes quantitativos de RDO e RPU 

gerados diariamente e criem indicadores de monitoramento. 
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Tabela 1.5 - Dados de geração de resíduos de varrição, coleta seletiva domiciliar comum e seletiva da cidade de São Paulo  

 

Fonte: SISCOR e site da PMSP, 2021.  



 

 

32  

 

 

 

Tabela 1.6 - Indicação dos percentuais de RPU e RDO em relação ao total de resíduos sólidos urbanos gerados na cidade de São Paulo  

 

Fonte: PMSP, 2021. 

 

 

 



 

 

33  

 

 

 

Figura 1.5  - Indicação das Quantidades de RDO e RSU (t) e dos percentuais de RDO/RSU E RPU/RSU gerados na cidade de São Paulo  

Fonte: PMSP, 2021. 
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1.3.4. Caracterização dos RSU  

Uma caracterização correta e adequada dos RSUs é de fundamental importância para 

a seleção das tecnologias de destinação, detalhamento dos projetos, bem como para a 

quantificação do potencial de energia a ser gerada, de rejeitos e emissões esperadas.  

Com o objetivo de analisar a característica dos resíduos provenientes dos municípios 

do consórcio foi realizada a análise gravimétrica dos resíduos, a qual apresenta o percentual 

verificado nas amostras coletadas. 

Para esta caracterização foram coletadas amostras dos resíduos sólidos urbanos de 

cada município integrante do consórcio e enviadas para laboratório devidamente credenciado 

para este tipo de análise. 

A Figura 1.6 apresenta o resultado da análise gravimétrica dos municípios do 

Consimares e um comparativo com a média nacional e a Figura 1.7 apresenta os dados técnicos 

-  resultados de laboratório para Análise Imediata e Elementar dos RSUs do Consimares. 
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Figura 1.6  - Análise Gravimétrica dos Resíduos Sólidos Urbanos dos Mun icípios do Consimares   

Fonte: Consimares , 2021. 

 

 




































































































































































































































































































































































































































































































































